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ABSTRACT

The author assesses the correlation between Law and Power, 
according to the Brazilian law philosopher, Miguel Reale, from 
the dynamic standpoint of the three-dimensional theory. 
He also points out the importance and timeliness of M. Reale’s 
contribution to the topic.
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RESUMO

Analisa a correlação entre Direito e Poder, segundo o pensa-
mento do jusfilósofo brasileiro Miguel Reale, a partir do peculiar 
ponto de vista dinâmico da teoria tridimensional.
Assinala ainda a importância e a atualidade da contribuição de 
M. Reale para o tema. 

PALAVRAS-CHAVE

Filosofia do Direito; direito e poder; Teoria Tridimensional do 
Direito; estrutura normativa; ponto de vista dinâmico. 



90

Revista CEJ, Brasília, Ano XXI, n. 72, p. 89-94, maio/ago. 2017

André Lucenti Estevam

1 INTRODUÇÃO: REVISÃO DA IMPORTÂNCIA DA RELAÇÃO ENTRE 

DIREITO E PODER NO PENSAMENTO DE REALE

A relação entre Direito e Poder é um assunto central na re-
flexão jusfilosófica de M. Reale – e a contribuição de M. Reale a 
esse propósito é especialmente relevante. Demonstração dessa 
relevância pode ser encontrada, por exemplo, no texto de N. 
Bobbio, Do Direito ao Poder e Vice-Versa, em que o autor res-
salta que M. Reale se distingue no seio da literatura jurídica e 
política mundial pela excepcional análise que faz sobre o tema 
(BOBBIO, 2000, p. 238). 

M. Reale reconhece que o tema em questão é complexo, 
mas não deixa de enfrentá-lo1. Ao contrário, trata da correla-
ção entre Direito e Poder em diversas obras, expondo, coerente-
mente, várias perspectivas dela.

No presente texto, analisaremos a correlação entre Direito e 
Poder, no pensamento de M. Reale, a partir do peculiar ponto 
de vista dinâmico da teoria tridimensional.

2 O SIGNIFICADO DA DINAMICIDADE DA PERSPECTIVA

A correlação entre Direito e Poder pode ser observada a par-
tir de um ponto de vista dinâmico, em contraposição a um pon-
to de vista estático. Há que se esclarecer, assim, em que sentido 
M. Reale emprega os termos “estática” e “dinâmica” ao analisar 
a correlação entre Direito e Poder.

Na tradição da teoria jurídica, observamos a célebre distinção 
entre estática e dinâmica, por exemplo, na Teoria Pura do Direito, 
de H. Kelsen. É, aliás, ao pensamento de H. Kelsen que M. Reale 
expressamente se refere ao principiar suas ideias sobre “dinâmi-
ca” e “estática” na Filosofia do Direito (2009, p. 469 e ss.). 

No quarto capítulo dessa obra – a parte dedicada à estática – 
H. Kelsen analisa os principais conceitos da teoria geral do Direito, 
como sanção jurídica, dever jurídico, direito subjetivo, relação jurí-
dica etc. Diversamente, no capítulo voltado à dinâmica, H. Kelsen 
estuda o processo por meio do qual o Direito é produzido e apli-
cado – nas suas palavras, o direito no seu movimento2 (KELSEN, 
2003, p. 79-80). Conquanto concorde – ao menos parcialmente 
– com a dinâmica da segunda fase do pensamento kelseniano, M. 
Reale, ao referir-se à visão dinâmica da correlação entre Direito e 
Poder, imprime a esse termo – dinâmica – um significado diverso 
daquele manifestado nas obras de H. Kelsen3. No pensamento de 
M. Reale, o reconhecimento da atuação do Poder na nomogênese 
faz parte, já, da estática, enquanto que, para H. Kelsen, essa atua-
ção apenas se evidencia na dinâmica do Direito.

Admitir-se que o Direito se transforma com o passar do tem-
po, que a Lebenswelt possui uma força própria capaz de induzir 
o processo de variação semântica do Direito, não constitui o 
pressuposto dinâmico de M. Reale – diversamente, trata-se de 
premissa da estática. Para exprimir a mudança e a permanência 
do Direito em correlação com a Lebenswelt, M. Reale não se 

vale da dicotomia estática–dinâmica. Tais fenômenos – a mu-
dança e a permanência do Direito no tempo histórico – M. Reale 
parece preferir referir como estabilidade e movimento4.

Para se compreender a dinamicidade da perspectiva de M. 
Reale sobre a correlação entre Direito e Poder é necessário ana-
lisar a dinamicidade de sua teoria tridimensional5. Sucede, entre-
tanto, que, como adverte R. Cirrel Czerna, a tridimensionalidade 
dinâmica de M. Reale, por sua vez, deve ser compreendida a 
partir da ontognoseologia, ou, ainda, a partir das ideias de M. 
Reale sobre a ontognoseologia (CZERNA, 1999, p. 7).

3 PRESSUPOSTOS ONTOGNOSEOLÓGICOS 

M. Reale reconhece a importância, no bojo da teoria do 
conhecimento, das contribuições de I. Kant e E. Husserl a pro-
pósito do a priori subjetivo e do a priori material, respectiva-
mente. Entretanto, M. Reale aprofunda e, no dizer de A. Côrtes 
Guimarães (2006, p. 233-242), “desdobra” os fios condutores 
do pensamento fenomenológico ao dar sua própria contribui-
ção para a teoria do conhecimento por meio da elaboração da 
ideia de a priori cultural. Assim, M. Reale, incluindo na gnoseo-
logia uma condição a priori de natureza intersubjetiva, confere 
valor transcendental ao paradigma cultural no ato de conhecer. 

Sobre esse assunto M. Reale se debruçaria, especialmente, em 
“Teoria do Conhecimento e Teoria da Cultura” e “O A Priori Cultural” 
[ambos capítulos de Cinco temas do culturalismo (2000, p. 28-29)]. 
M. Reale, nestes escritos, reconhece as influências recentes de ou-
tras ciências – como a biologia e a psicologia – sobre a filosofia do 
conhecimento ao propor o alargamento das condições apriorísticas 
da cognição. Afirma, a propósito, que não podem ser desconsidera-
das as lições de E. O. Wilson, S. Freud e C. G. Jung sobre a existência 
de uma “psique coletiva”. Após S. Freud ter explicado a existência 
do inconsciente em nível pessoal, C. G. Jung propôs a existência do 
inconsciente em nível coletivo, isto é, a existência de componentes 
de ordem impessoal, coletiva, sob a forma de categorias herdadas 
ou arquétipos (JUNG, 1978, p. 13; 1950, p. 23). A esse respeito, afir-
ma C. G. Jung que, do mesmo modo que o indivíduo não é apenas 
um ser singular e separado, mas também um ser social, a psique 
humana também não é algo de isolado e totalmente individual, 
mas também um fenômeno coletivo (JUNG, 1978, p. 22).

Com efeito, M. Reale reconhece a relevância do poder nomoté-
tico do espírito referido por I. Kant, isto é, M. Reale tem por legítima a 
preocupação kantiana respeitante às investigações das condições do 
conhecimento a partir da pessoa do sujeito cognoscente. Entretanto, 
não admite que o sujeito cognoscente seja, de per se, constitutivo, 
por inteiro, do mundo fenomenal6 (REALE, 2000, p. 30). 

Diversamente, M. Reale afirma que o ato de conhecimen-
to não prescinde de algo objetivo que se ponha ao alcance da 
consciência intencional – e, neste ponto, reconhece a pertinên-
cia e o acerto da contribuição gnoseológica de E. Husserl. Ou 
seja, M. Reale reconhece – juntamente com E. Husserl – a exis-
tência de condições objetivas do conhecimento, que se denomi-
nariam como a priori material do ato cognoscitivo, ao lado do 
a priori de natureza subjetiva proposto por I. Kant. As referidas 
condições objetivas seriam, no dizer de M. Reale, condições de 
cognoscibilidade presentes naquilo que se conhece7.

A contribuição original de M. Reale à gnoseologia de I. Kant 
e de E. Husserl consiste na introdução de uma ideia de obje-

No pensamento de M. Reale, o 
reconhecimento da atuação do Poder na 

nomogênese faz parte, já, da estática, 
enquanto que, para H. Kelsen, essa atuação 
apenas se evidencia na dinâmica do Direito.
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tivização no processo de conhecimento, 
reconhecendo-se o ato de conhecimen-
to como um ato cultural. Por outras pala-
vras, sugere que o espírito seria dotado, 
aprioristicamente, de um poder nomoté-
tico de objetivização, ou seja, conhecer 
implicaria o poder de conversão do sub-
jetivo-objetivo em uma expressão autô-
noma e comunicável, que passa a valer 
por si8 (REALE, 2000, p. 44).

Assim é que, para M. Reale, o valor 
constitui, propriamente, os fatos. Daí, com 
razão, escrever R. Cirrel Czerna que o ele-
mento valorativo, pois, funciona aqui [na 
teoria tridimensional dinâmica] quase 
como um “esquema” que medeie entre a 
realidade a ser conhecida e o conhecimen-
to que a constitui como objeto, porque a 
realidade mesma é ordenada e “objetiva-
da” – e o conhecimento adquire objetivi-
dade (entendida aqui como direção para 
um objeto) – segundo critérios de valor. O 
critério valorativo revela-se, assim, de cer-
ta maneira, como a condição de possibili-
dade do conhecimento (da realidade), o 
princípio transcendental que preside a sua 
constituição (CZERNA, 1999, p. 12). E, as-
sim, R. Cirrel Czerna conclui que o valor – na 
ontognoseologia de M. Reale – possui cará-
ter constitutivo da realidade (IDEM, p. 13). 

A realidade mesma, portanto, segundo 
a ontognoseologia de M. Reale, é dinâmi-
ca. Apreender a dinamicidade da teoria tri-
dimensional de M. Reale, dessarte, como já 
afirmamos acima, não significa compreen-
der que as normas ou os seus sentidos mu-
dam com o tempo, em razão das transfor-
mações históricas9. Deve-se notar que não 
há, no tridimensionalismo dinâmico, fato 
naturalisticamente concebido, de modo es-
tanque e simplesmente justaposto ao valor, 
entendido como ideia platônica10. Ao con-
trário, fato, valor e norma são momentos de 
um processo de concreção, de modo que, 
em si, os três elementos são dinâmicos. 
Nas suas Variações sobre o Poder, M. Reale 
sintetizaria essa ideia nos termos seguintes: 
Fatos, valores e normas coordenam-se em 
unidades concretas de ação, as quais se 
confundem com a própria experiência ju-
rídica. Tais unidades são de natureza his-
tórico-cultural de conformidade com uma 
dialética de complementaridade, carac-
terizada pela oposição e polaridade dos 
elementos que a compõem. A essa luz, os 
fatos sociais, que estão na base das regras 
de direito, não se explicam uns pelos outros 

de maneira empírica, segundo relações 
causais de caráter determinista, mas são 
o resultado de valorações daqueles fatos 
na forma de estruturas normativas, ou, 
por outras palavras, de modelos jurídicos, 
cujo sentido é dado pela integração dialé-
tica desses três elementos (REALE, 2004).

4 A CORRELAÇÃO ENTRE DIREITO E PODER

O que se expôs até esta altura é de 
fundamental importância para a compre-
ensão da correlação entre Direito e Poder, 
sobretudo para a compreensão dinâmica.

O momento de integração entre fato, 
valor e norma é, por excelência, o momen-
to do fiat lex, o momento em que se des-
taca, precipuamente, a atuação do Poder – 
o que, evidentemente, não está a significar 
que, no pensamento de M. Reale, o Poder 
atue somente no momento da feitura da 
norma jurídica (REALE, 1998, p. 225). A 
norma jurídica representa um momento de 
síntese ou conclusão da relação dialética de 
implicação e polaridade entre os elemen-
tos do Direito11 (REALE, 2009, p. 555-561; 
FERRAZ JR., 2006, p. 212). Fato, valor e nor-
ma, como afirma M. Reale (1993, p. 304), 
não se relacionam, simplesmente, mas se 
dialetizam. E se dialetizam incessantemen-
te. Ou seja, a norma jurídica não representa, 
simploriamente, uma síntese que estabiliza 
uma tensão dialética (entre fatos e valores) 
que antecede a criação da norma jurídica.

M. Reale, de certa maneira, minimi-
za a relevância da teoria das fontes e 
confere mais espaço à teoria dos mo-
delos de Direito, afirmando e explican-
do, pois, o movimento constante das 
estruturas normativas. Note-se que M. 
Reale não propõe, propriamente, uma 
substituição da teoria das fontes pela 
teoria dos modelos, mas relega à teoria 
das fontes apenas o momento genéti-
co das estruturas normativas (REALE, 
1982, p. 791-798). Ora, nessa linha de 
pensamento, o momento de síntese 
que a norma jurídica representa é um 
momento precário, já que tal síntese, 
no instante seguinte, já se converte, no-

vamente, em tensão dialética12 (FERRAZ 
JR., 2006, p. 217).

5 CONTEXTOS EPOCAIS E LEGITIMIDADE 

DO PODER

Notamos que as teorias do conheci-
mento de I. Kant e E. Husserl refletem, 
à sua maneira, os avanços e espíritos 
científicos sentidos em suas respectivas 
épocas. E M. Reale nota, com muita agu-
deza, essas correlações. Assim é que M. 
Reale situa a teoria gnoseológica kantia-
na na linha evolutiva das preocupações 
do conhecer pensadas por Galileu Galilei, 
René Descartes, Francis Bacon, Wilhelm 
Leibniz, George Berkeley e David Hume13. 
No prefácio à segunda edição da Kritik 
der Reinen Vernunft, aliás, I. Kant reco-
nheceria, explicitamente, sua preocupa-
ção em elaborar uma teoria do conhe-
cimento atenta às concepções científicas 
de seu tempo14. E. Husserl, semelhante-
mente, proporia a ideia de a priori mate-
rial – e elaboraria suas ideias teóricas do 
conhecer, de um modo geral – influen-
ciado pelo rigorismo filosófico que sua 
formação matemática lhe proporcionou 
(REALE, 1989, p. 101-107).

M. Reale, como já se sugeriu acima, não 
ignorou e nem deixou de se influenciar pelo 
contexto científico de seu tempo. Ao con-
trário, M. Reale soube incorporar, organica-
mente, as lições dos clássicos – como de I. 

Kant e E. Husserl – e os progressos científi-
cos que se revelavam nos seus horizontes 
na elaboração de sua ontognoseologia.

E, devemos notar, sua teoria ontog-
noseológica é fundamental para a com-
preensão da dinamicidade do tridimen-
sionalismo de M. Reale e para a sua 
perspectiva dinâmica da correlação entre 
Direito e Poder. Se podemos observar, de 
um lado, que as diversas teorias do co-
nhecimento que se elaboraram através 
dos tempos, em conexão com as concep-
ções científicas epocais respectivamente 
prevalentes, influenciaram, em alguma 
extensão, as ideias de ciência do Direito, 
podemos constatar, de outro lado, que, 

Com efeito, M. Reale reconhece a relevância do poder 
nomotético do espírito referido por I. Kant, isto é, M. Reale  
tem por legítima a preocupação kantiana respeitante às 
investigações das condições do conhecimento a partir  
da pessoa do sujeito cognoscente
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no pensamento de M. Reale, a relação entre a sua ontognoseo-
logia e suas ideias de ciência do Direito é muito mais próxima. 
Ou, por outras palavras, sua ontognoseologia constitui, verda-
deiramente, um pressuposto de sua teoria tridimensional e de 
sua análise dinâmica da correlação entre Direito e Poder.

A remissão ao contexto científico-cultural, que inspira as te-
orias do conhecimento e reflete nas concepções de ciência do 
Direito, parece-nos sobremaneira relevante. Tal remissão tem o 
condão de revelar as preocupações que servem como motores 
dos movimentos da ciência do Direito.

A ciência do Direito, sob o influxo de G. Galilei, R. Descartes, 
F. Bacon, culminaria em um jusracionalismo lógico-sistemático 
que converte a realidade social em uma realidade jurídica abs-
trata e distanciada de seus operadores15. M. Reale, por seu turno, 
reflete na sua teoria tridimensional do Direito uma preocupação 
com a situação do ser humano no mundo circundante, captando-
-o em sua historicidade circunstancial (REALE, 2009, p. 555-561). 
Daí M. Reale afirmar que ninguém pensa em abstrato, e nenhu-
ma realidade é cognoscível com abstração de suas circunstân-
cias, conforme advertência de Ortega y Gasset de que eu sou eu 
e a minha circunstância, a começar pela pessoa que pensa. [...] 
Ele [o homem] não pensa, em suma, in abstrato, mas no bojo 
de inevitáveis circunstâncias, sendo o pensamento inseparável 
do querer pensar (REALE, 2000, p. 41-42). Tal constatação é rele-
vante pois justamente na pessoa humana – como valor-fonte de 
todos os demais valores – é que M. Reale localiza a legitimidade 
do Poder, conforme nos lembra C. Lafer (1992, p. 233).

A ideia de legitimidade do Poder, fundada na pessoa huma-
na, na precisa lição de C. Lafer, aproxima-se de uma concepção 
objetivista. Como explica C. Lafer (2000, p. 100), a legitimidade, 
em seu sentido objetivo, corresponde ao efeito da ratio de uma 
associação entre a experiência dos fatos sociais e símbolos de 
carga axiológica, dotados de uma ordenação hierárquica de 
preferibilidade, como diria Reale, em virtude de representarem 
valores centrais de uma dada cultura.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se encerrar um breve exame da perspectiva dinâmica de 
M. Reale sobre a correlação entre Direito e Poder, cumpre assi-
nalar a importância e a atualidade da contribuição de M. Reale. 

As densas ideias de M. Reale sobre a relação entre Direito e 
Poder baseiam-se sobre suas premissas ontognoseológicas, que, 
no fundo, acabam por conferir alto grau de coerência a sua aná-
lise do Poder. Mais ainda: a densidade teórica da elaboração de 
M. Reale sobre o tema permite, de modo geral, o controle da le-
gitimidade do Poder – seja o Poder que põe a lei, que engendra 
o costume ou que perfaz o negócio jurídico. Parece concordar M. 
Reale, entretanto, que a Filosofia é, em certo sentido e extensão, 
Weltanschauung, de sorte que seu pensamento sobre a relação 
entre Direito e Poder se encontra, por consequência, marcado 
pelas categorias epocais da sua própria elaboração.

NOTAS
1 	 Vale citar, a esse respeito, o que diz M. Reale na sua Filosofia do Direito 

(2009, p. 555-561): [...] não é demais salientar que, como diz Hauriou, 
a exigência ideal que põe a regra de Direito põe também o Poder. O 
mestre francês, pertencente àquela família de juristas que sabe ser o pior 

inimigo do Direito aquele que fecha os olhos para o problema do Poder, 
esclarece-nos que a norma jurídica não emana dos fatos, à guisa de leis 
físicas, porque seu surgimento implica a consideração do Poder, que não 
é aceito em si mesmo, mas em nome e em razão da “instituição” a que 
se destina.

2 	 A distinção entre estática e dinâmica também é retrabalhada por H. Kelsen 
na Teoria Geral do Direito e do Estado. Nesta obra, H. Kelsen também 
destaca o significado do sistema estático de normas e do sistema dinâmico 
de normas, além do conceito dinâmico do Direito e do conceito estático 
do Direito (KELSEN, 2005, p. 163-167; 178-180).

3 	 M. Reale escreve, a propósito da teoria dinâmica concebida por H. Kelsen 
(na segunda fase de seu pensamento), que aquilo que deve ser não paira 
mais no plano puramente lógico, mas tende a converter-se em realida-
de pragmática, em momento de vida social. Estamos, aliás, de acordo 
em reconhecer o valor desta concepção. Assim, M. Reale observa que a 
dinâmica kelseniana – ou, por outras palavras, a atualização do dever ser 
– depende, necessariamente, da participação do Poder, da interferência de 
um ato de vontade (REALE, 2009, p. 469-473).

4 	 Nesse sentido, vejam-se (i) Direito e Cultura (REALE, 1977, p. 263-267); 
(ii) A dinâmica do direito numa sociedade de mudança (REALE, 1978, p. 
52-57); e (iii) O Poder na Democracia (Direito e poder e sua correlação) 
(REALE, 1998, p. 236). No primeiro desses textos, M. Reale escreve: [...] 
A ordem jurídica é, assim, por exigência de sua própria natureza, uma 
composição inteligente de estabilidade e movimento. [...] O Direito, como 
força cultural que é, e, mais precisamente, como elemento de ordem 
e garantia dos valores culturais de uma comunidade, não pode ser só 
estabilidade – que é a estagnação e a morte – nem só movimento e 
mudança, que é a falta de continuidade, o estilhaçamento, o desperdício 
da vida (1977, p. 263). No terceiro desses textos, M. Reale afirma que há 
em toda sociedade, com efeito, duas ordens de aspirações permanentes, 
que se polarizam e de quando em quando se contrabalançam ou se 
harmonizam, numa resultante de equilíbrio instável, por nunca deixar 
de ser uma conjugação de estabilidade e de movimento: uma dessas as-
pirações atua no sentido das diferenciações progressivas, das mudanças 
e das inovações; a outra, no sentido do statu quo, da conformidade para 
com o que existe, da subordinação dócil ao todo, da predileção pelo que 
está consagrado nos usos e costumes. (1998, p. 236). A estabilidade e o 
movimento do Direito constituem uma preocupação frequente na teoria 
jurídica, sobretudo ao longo do século XX, como demonstra, por exem-
plo, T. Ascarelli, tratando de matéria jurídica eminentemente comercial: 
[...] o direito tem que ser estável, embora não possa ser imóvel; tem que 
se adaptar continuamente e ser, no entanto, certo. O primeiro requisito 
decorre do fundamento do direito; o segundo, da exigência de certeza 
e segurança jurídica, de uniformidade na aplicação do direito, (isto é, 
da aplicação de idêntica norma jurídica a todos os casos da mesma es-
pécie), princípio fundamental em qualquer sistema jurídico e esteio da 
“legalidade” (ASCARELLI, 1945, p. 77-78).

5 	 M. Reale escreve em Filosofia do Direito (2009, p. 555-561): [...] se fizer-
mos abstração do ‘quantum’ de positivação representado pelo Poder, as 
exigências axiológico-jurídicas se esvaem em modelos normativos inope-
rantes, o que demonstra que o problema do Poder só se compreende 
devidamente como o faz a teoria tridimensional, isto é, como momento 
da tensão fático-axiológica na concreção do processo nomogenético.

6 	 No pensamento kantiano, como adverte W. Rehfeld, jamais lidamos com 
coisas em si, mas sempre com fenômenos que se constituem dentro da 
nossa consciência, considerando que fenômeno (Erscheinung) é o que 
das “coisas em si” se afigura na receptividade específica ao homem. 
Assim, na teoria gnoseológica kantiana (qualificada tipicamente como ide-
alismo subjetivo), as condições de conhecimento situam-se no plano da 
subjetividade. Ainda explicando o pensamento epistemológico de I. Kant, 
W. Rehfeld afirma que sendo todo fenômeno imanente à nossa consci-
ência, condicionado pelas particularidades da nossa receptividade, não 
é somente possível, mas até necessário, que determinadas estruturas 
formais precedam toda experiência de fato (REHFELD, 2008, p. 119-128).

7 	 Nas palavras de E. Husserl, a respeito da investigação na teoria fenomeno-
lógica do conhecimento, die Forschung hat sich eben im reinen Schauen 
zu halten, aber darum nicht an das reell Immanente: sie ist Forschung 
in der Sphäre reiner Evidenz und zwar Wesensforschung. Wir sagten 
auch, ihr Feld ist das Apriori innerhalb der absoluten Selbstgegebenheit 
(HUSSERL, 1986, p. 9). Daí N. Bobbio escrever que tutti d’accordo sono 
nell’ affermare che l’essenza della dottrina husserliana sta nella scoperta 
e nella graduale e sempre più adeguata determinazione di quella sfera 
a priori di oggetti essenziali o sfera eidetica, che costituisce la regione in 
cui si ritrova il significato (Sinn) degli esseri posti nell’esperienza spazio 
temporale – o que explica, ao fim, a conhecida ideia husserliana de retorno 
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às Sachen selbst (BOBBIO, 1935, p. 1-19).
8 	 Objetivizar, de acordo com M. Reale, significa dar status objetivo ao que é 

mera impressão e descoberta subjetiva. Daí concluir-se que, ainda segun-
do M. Reale, não haveria conhecimento, propriamente, enquanto este não 
fosse objetivo e comunicável (REALE, 2000, p. 42-43).

9 	 Nesse mesmo sentido, aliás, é que T. Sampaio Ferraz Jr. tece as seguintes 
observações: O direito a ser interpretado é percebido, à primeira vista, na 
relação entre o normativo e o fato. Nessa relação, o fato não é, porém, 
tomado como um ‘pretenso fato puro originário’, como um dado bruto 
recebido ab extra, mas significa ‘aquilo que já existe num dado contexto 
histórico’. O fato, assim, ‘é uma porção do real à qual se refere um con-
junto de qualificações’, ou, expresso numa linguagem fenomenológica, 
a ‘base de um complexo convergente de significações, que pressupõem 
um eidos, isto é, uma ‘essência’, inconfundível com o ‘fato enquanto tal’. 
Nesses termos, sob o prisma da norma (em elaboração), ‘fato’ quer dizer 
‘tanto dado de natureza ou um acontecimento independente da vontade 
humana, como os eventos e realizações resultantes dela (os objetos his-
tórico-culturais), inclusive os modelos jurídicos enquanto já positivados, 
isto é, já feitos pelo homem’. Há no conceito de ‘fato’ uma ‘nota de tipi-
cidade’ embrionária e de natureza axiológica, não sendo, portanto, algo 
que, em dado momento, passa a fazer parte do mundo jurídico, mas sim 
algo ‘já dotado de sentido’. (FERRAZ JR., 2006, p. 208)

10 	 Veja-se, a propósito, o que escreve T. Sampaio Ferraz Jr. (2000, p. 394-
395): Com essa compreensão de norma [de M. Reale], o campo de seu 
repertório – o ‘complexo fático’ – não pode ser analisado separadamente, 
por uma sociologia cega para um momento normativo, nem o progra-
ma, que lhe é imanente e que lhe confirma e lhe garante o sentido – o 
‘complexo axiológico’ – pode ser objeto de uma consideração desligada 
do próprio repertório, nem, finalmente, a própria norma, enquanto texto, 
pode ser entendida, se reduzida a mero ‘suporte ideal’, sob pena de in-
corrermos num formalismo abstrato.

11 	 M. Reale (1998, p. 230) explica que há polaridade entre dois fatores 
quando o conceito de um é essencial à plena determinação conceitual do 
outro, sem que um possa, no entanto, ser reduzido ao outro, mantendo-
-se, pois, sempre distintos e complementares. Tal é, no pensamento de M. 
Reale, a natureza da relação entre Direito e Poder. 

12 	 Assim, compreende-se, também, que o Poder não é um elemento do Direito 
(tal como fato, valor e norma são), mas mantém com o Direito uma relação 
de essencialidade, de modo que não há Poder sem Direito, nem Direito sem 
Poder. (REALE, 1998; 2009, p. 555-561).

13 	 Nesse sentido, confira-se Miguel Reale (1989, p. 35-37).
14 	 Escreve I. Kant, a esse propósito: Der Metaphysik, einer ganz iso-

lierten spekulativen Vernunfterkenntnis, die sich gänzlich über 
Erfahrungsbelehrung erhebt, und zwar durch bloße Begriffe (nicht wie 
Mathematik durch Anwendung derselben auf Anschauung), wo also 
Vernunft selbst ihr eigener Schüler sein soll, ist das Schicksal bisher noch 
so günstig nicht gewesen, daß sie den sicheren Gang einer Wissenschaft 
einzuschlagen vermocht hätte [...]. Woran liegt es nun, daß hier noch 
kein sicherer Weg der Wissenschaft hat gefunden werden können? Ist 
er etwa unmöglich? […] Ich sollte meinen, die Beispiele der Mathematik 
und Naturwissenschaft, die durch eine auf einmal zustande gebrachte 
Revolution das geworden sind, was sie jetzt sind, wäre merkwürdig ge-
nug, um dem wesentlichen Stücke der Umänderung der Denkart, die 
ihnen so vorteilhaft geworden ist, nachzusinnen, und ihnen, soviel ihre 
Analogie, als Vernunfterkenntnisse, mit der Metaphysik verstattet, hierin 
wenigstens zum Versuche nachzuahmen (KANT, 1998, B XIV – B XVI). 
Nesse sentido, vejam-se, também, (i) a Introdução de Alexandre Fradique 
Morujão à tradução portuguesa da Kritik der Reinen Vernunft (Crítica da 
Razão Pura, 2001); e (ii) João Maurício Adeodato (1996, p. 23-25). A esse 
respeito, também vale ter em conta a lição de A. Côrtes Guimarães (2006): 
As orientações da intencionalidade enquanto fenomenológico-descritiva 
e enquanto fenomenológico-transcendental, estão voltadas, em última 
análise, a partir do mundo ‘primitivo’, para a descoberta dos seus senti-
dos, para além da idealização do mundo desencadeada no século XVII, 
tendo como figuração primacial a imaginação galilaica, cuja notável hi-
pótese era a de que o mundo deveria ser lido como se fosse escrito em 
caracteres matemáticos. E tudo isso chancelado por Kant, no prefácio à 
segunda edição de sua Crítica da razão pura, onde afirma que a física 
alcançou seu status de ciência, exatamente a partir da operação sobre a 
natureza com hipótese. [...] Tem início a quantificação infinita do mundo, 
a idealização infinita da natureza, a mensuração infinita de todas as coi-
sas, sem a qual estas sequer teriam existência real, segundo as discussões 
que ainda têm vigência no seio dos continuadores dos revolucionários 
modos de olhar o universo a partir da mecânica quântica. É nessa atmos-
fera tão pontilhada por descobertas inesperadas no plano das ciências 

da natureza e no amplo campo da imaginação filosófica que se exalta 
o pensamento fenomenológico, como reação à objetivação do próprio 
mundo efetivada na atitude científico-natural. E perceber essa circuns-
tância é ter os olhos abertos para a amplitude do mundo da cultura que 
envolve a turbulência do espírito, desde as suas indagações em torno da 
natureza – mundo clássico ou mundo quântico? – até aos infinitos pos-
síveis do mundo real em que vivemos, envoltos nos resultados próximos 
das últimas descobertas das tecnociências. É o impacto deste mundo que 
oscila entre a concepção da mecânica clássica e da mecânica quântica 
que muito contribuiu para o apreço de Miguel Reale ao pensamento fe-
nomenológico, na elaboração do seu criticismo gnosiológico. Haja vista 
à categoria também por ele engendrada de ‘dialética de complementa-
ridade’, haurida do infindável debate em torno do conhecido princípio 
de incerteza de Heisenberg nas suas idealizações do comportamento de 
elétrons enquanto ondas ou partículas [...] A citação é longa, mas tem a 
virtude de demonstrar a relação entre a gnosiologia kantiana, o pensamen-
to fenomenológico, e as ideias de M. Reale, de um lado, e os respectivos 
contextos científicos, de outro lado.

15 	 As palavras de F. Wieacker demonstram como o método de G. Galileu 
encontrou repercussões no Direito, em consonância com o que expomos: 
A experimentação, de que é pioneira a experimentação de Galileu, [...] 
não constitui uma simples observação individualizante da natureza, mas 
uma medição, ligada portanto a um padrão temporal fixo – Galileu deu 
o seu grande passo ao ousar descrever o mundo de uma forma sob a 
qual nós não temos dele uma experiência directa. Ele instituiu leis que, na 
forma como foram por ele formuladas, nunca se efectivam na experiência 
real e nunca poderão ser confirmadas por qualquer observação isolada; 
mas que, em contrapartida, são evidentes do ponto de vista matemático. 
Assim, ele abriu o caminho para uma análise matemática que divide a 
complexidade da aparência real nos seus elementos isolados. A expe-
rimentação científica distingue-se da antiga experimentação pelo facto 
de ser dirigida por uma teoria matemática que coloca uma questão e é 
capaz de exprimir a resposta para ela. Assim, se transmuta a ‘natureza’ 
dada numa realidade manipulável (WIEACKER, 2004, p. 286). As exigên-
cias de se elaborar um Direito aos moldes de um sistema mecanicista, 
formalista surgiram em primeiro lugar das ciências exactas e naturais, 
nas quais se executava agora o plano de trabalho da escolástica tardia 
do século XIV, durante muito tempo paralisado pelas convulsões políticas 
e metodológicas. O fundador da nova imagem fisicalista do mundo é 
Galileu Galilei (Discorsi, 1638); quanto ao conhecimento global do mun-
do externo (‘mundo extenso’) formulou-o na mesma época Descartes 
(Discours de la méthode de raisonner, 1637). Sem estes dois vultos, a 
fase lógico-sistemática do jusracionalismo não se teria tornado possível. 
Descartes, em especial, consumou a matematização da natureza iniciada 
pela escolástica tardia, ao tornar sistematizável, através da redução à 
dimensão sujeito-objeto do Eu pensante e do mundo objectivo extenso, a 
descrição da imagem do mundo (IDEM, p. 285).
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